
PROJETO DE LEI Nº         , DE 2007

Altera a Lei nº 9478, de 06 de agosto de
1997, que “dispõe sobre a política energética
nacional, as atividades relativas ao
monopólio do petróleo, institui o Conselho
Nacional de Política Energética e a Agência
Nacional do Petróleo e dá outras
providências”.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 9478, de 06 de agosto de 1997, passa a vigorar
acrescida do art. 49 A, que terá a seguinte redação:

“Art. 49 A - A parcela do valor do royalty destinada aos
Estados e Municípios será aplicada exclusivamente, obedecida a proporção,
em:

I – 30% (trinta por cento) em educação;

II – 30% (trinta por cento) em ações ambientais, excluídas as despesas de
custeio;

III – 40% (quarenta por cento) em energia, pavimentação de rodovias,
abastecimento e tratamento de água, irrigação e em saneamento básico.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem o objetivo de regulamentar a
aplicação dos recursos provenientes de royalties do petróleo por parte de estados e
municípios.



Considerando a premissa de que o petróleo é um recurso
mineral finito, a aplicação dos recursos provenientes de sua exploração deve seguir
uma lógica que tanto contemple a preservação ambiental, quanto a estruturação do
ente federativo, a fim de que sua matriz de desenvolvimento possa se adequar à
ausência destes recursos.

Desta forma, a educação passa a ter papel fundamental, uma
vez que pode ser considerada como a mais importante ferramenta de indução de
desenvolvimento de qualquer sociedade. Preparar as gerações mais novas para
enfrentar os desafios de uma economia dependente de uma única fonte de recursos
pode ser considerado como o principal papel dos governantes das regiões que hoje
extraem petróleo e gás natural.

Diante disso, estamos propondo a aplicação de 30% (trinta por
cento) dos recursos provenientes dos royalties do petróleo em educação,
englobando com isso, além do ensino fundamental, médio e superior, os cursos
técnicos e profissionalizantes, que poderiam dar subsídios às novas gerações para
enfrentar os períodos de escassez que virão pela frente.

Além disso, destinamos a parcela de 30% (trinta por cento)
para aplicação em projetos ambientais, tais como: reflorestamento, recuperação de
áreas degradadas, educação ambiental, etc. O objetivo deste direcionamento de
recursos é minorar o impacto causado pela exploração do petróleo e pela
aceleração do processo de desenvolvimento daqueles entes federativos.

Destinamos também a aplicação de 40% (quarenta por cento)
dos recursos em energia, pavimentação de rodovias, abastecimento e tratamento de
água, irrigação e saneamento básico, visando prover aquelas regiões de um mínimo
de infra-estrutura que garanta o desenvolvimento progressivo da região ao longo
dos anos, garantindo a base para um desenvolvimento sustentado no futuro.

Sendo assim, diante da relevância da matéria, contamos com o
apoio dos Srs. Parlamentares para aprovar o presente projeto de lei.

Sala das Sessões, em 07 de março de 2007.

Deputado BRIZOLA NETO
PDT/RJ


